
 

 

 

 

 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23.03.01/2026.05/PE. 

 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔNOMICO, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OUVIDORIA E ARTICULAÇÃO SOCIAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS,  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRURA, GABINETE 

DO PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO SOCIAL, AUTARQUIA DE 

MEIO AMBIENTE, AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO, 

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO, CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL;  

 

I - DO PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE AMONTADA, TORNA PÚBLICO que o PREGOEIRO, designado através da Portaria 

n° 11.02.018/2025, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal nº 114, de 08 de Janeiro de 2024, demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

II – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por LOTE. (Para efeito de lances, será considerado o VALOR 

GLOBAL) 

FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO: ENTREGA SE DARÁ DE FORMA PARCELADA. 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado. 

LOCAL DO PREGÃO: https://licitamaisbrasil.com.br "Acesso Identificado no link - licitações”. 

DATA DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 22 DE  ABRIL 

DE 2026 ÀS 09 H00MIN ( Horário de Brasília) 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: ATÉ O DIA 22 DE ABRIL DE 2026 ÀS 11 H00MIN 

( Horário de Brasília) 

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DIA 22 DE ABRIL  DE 2026 ÀS 11 

H30MIN ( Horário de Brasília) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

III – DO OBJETO 

 

3.1  O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS AUTARQUIAS E SECRETARIAS DO 

MUNICPIO DE AMONTADA/CE 

 

3.2 Integram este edital os seguintes anexos: 

 

I – Estudo Técnico Preliminar 

II – Termo de Referência  

III – Modelo de Proposta de Preços 

IV – Declarações 

V – Minuta do Contrato 

 



 

 

 

 

 

 

IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que 

possua objeto social compatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e 

normas, de acordo com os anexos relacionados. 

4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a) 

https://licitamaisbrasil.com.br "Acesso Identificado no link - licitações” plataforma pela qual será realizada 

o presente certame.  

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.5 Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) agente público do órgão ou entidade licitante; 

f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação; 

 

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 



 

 

 

 

 

 

5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas, 

o quantitativo, o preço unitário e global com no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos 

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

5.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

5.6 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.8 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no prazo de validade, em caso de não 

apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias  

 

VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3.2. A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá 

acesso após o encerramento da fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar 

de algum artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da 

proposta. 

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos). 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 Será adotado o modo de disputa “aberto e fechado”. 

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 



 

 

 

 

 

 

6.12 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado 

6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada: 

6.23.1 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja 

composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso não seja 

realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que 

não supere o valor estimado pela Administração. 

6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.30 Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote 

não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação, 

independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos 

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 

integrante. 



 

 

 

 

 

 

6.31 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.32 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (Duas) horas, podendo 

ser prorrogado a critério da Administração, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.35. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.36 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

6.38 - DA APRESENTAÇÃO DA GARANTIA PARA EFEITO DE PRÉ-HABILITAÇÃO. 

6.38.I. Garantia de proposta nos termos do artigo 58, §1º da Lei nº 14.133/21, a ser realizada junto à 

Prefeitura Municipal de Amontada/Ce, conforme valores descritos abaixo: 

Lote Descrição do Lote VALOR DA GARANTIA 1% 

1 ACESSO A INTERNET 5.469,21 

VALOR DA GARANTIA PARA TODOS OS LOTES R$ 5.469,21 

 

a) A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, títulos da 

dívida pública, seguro garantia, título de capitalização ou por fiança bancária; 

b) Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou transferência bancária para 

a Agência: 4159-9 Conta Corrente: 10712-3, Banco: Banco do Brasil cujo comprovante deve ser 

apresentado junto com a Proposta de Preço inicial, para efeito de Pré-Habilitação conforme Artigo 58° da 

lei 14.133/21. Não serão aceitos comprovante de depósito em envelopes; 

c). Caso a modalidade de garantia recair em TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes 

comprovações: 

VI. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio 

de registro no balanço patrimonial da licitante; 

VII. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 

pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até 

seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 

parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda; 

VIII. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 

incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade 

da proposta de preços. 



 

 

 

 

 

 

IX. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 

Prefeitura Municipal de Amontada o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 

constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 

X. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio 

de registro no balanço patrimonial da licitante. 

d) - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante entregará o 

documento no original, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 

conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira Câmara, constar: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Amontada. 

b) Objeto: Garantia da participação na Concorrência Nº ________. 

c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação.  

d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 

e). Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a comprovação da 

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e 

vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 

f) – Caso a modalidade de garantia seja TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO deverá ser custeado por 

pagamento único, com resgate pelo valor total. (Conforme estabelecido pela Lei nº 14.770, de 2023) 

g) A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de 

habilitação, para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação, que 

será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos. 

h) - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, quando 

em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de Poupança, calculada 

“pro rata die”. 

i) - A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 

b) se o licitante não firmar o contrato. 

j) O comprovante de garantia deve ser anexado no sistema, no momento de apresentação da proposta 

readequada, para requisito de pré-habilitação, conforme disposto no artigo 58° da lei 14.133 de 01 de 

abril de 2021. 

l) A licitante que não apresentar a comprovação da garantia de proposta, a mesma sera desclassificada 

do processo..  

m) A apólice deverá ser emitida com certificação digital por companhia seguradora autorizada a operar 

no País, em conformidade com a legislação vigente à época de sua apresentação. O valor deverá estar 

expresso em moeda corrente nacional (R$), devendo constar a assinatura dos administradores da 

sociedade emitente e a respectiva Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência 

de Seguros Privados – SUSEP, em nome da seguradora responsável pela emissão. A Administração 

poderá, sempre que entender necessário, realizar consulta pública para verificar a autenticidade dos 

documentos apresentados.. 

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA: A exigência de Garantia de Proposta no processo de pré-

habilitação busca assegurar a seriedade e a manutenção do compromisso da empresa proponente com as 

condições apresentadas em sua proposta, conferindo maior segurança jurídica e econômica ao processo. A 

garantia atua, proporcionando a participação de empresas que possuam real interesse, capacidade técnica 

ou financeira para assumir o contrato. Ao prestar a garantia, o proponente demonstra seu compromisso em 

manter as condições da proposta apresentada, caso seja declarado vencedor. Garante que a proposta mais 

vantajosa para a Administração não seja perdida devido a uma desistência ou recusa em contratar pelo 

proponente. O custo da garantia incentiva o proponente a ser cauteloso e responsável ao formular sua 

proposta. A exigência alinha-se aos princípios da Responsabilidade Contratual desde a fase pré-contratual. 



 

 

 

 

 

 

A empresa assume o risco financeiro, reforçando a confiabilidade do processo, a garantia de Proposta na 

fase de pré-habilitação não é meramente uma barreira burocrática, mas sim uma ferramenta de gestão de 

risco essencial. Trata-se de uma medida que promove a eficiência, e a segurança do processo de contratação 

com base no Art. 58, da Lei: 14.133/21. 

 

VII - DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, verificando se não há nenhum impedimento, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação 

7.2 Caso atendidas as condições de participação, após envio da proposta adequada, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora 

7.8 Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.10 A Administração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito 

do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para 

firmar contrato. 

 

VIII - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital. 



 

 

 

 

 

 

8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão 

enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo 

ser prorrogado a critério da Administração, sob pena de inabilitação. 

8.3 Decorrido o prazo previsto no subitem 8.2, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, conforme art. 64 da Lei 14.133/21. 

8.4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

8.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da LC n° 123, de 

2006. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de 

pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora 

para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme Lei 

Complementar n° 123/2006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência 

do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes 

remanescentes, por ordem de classificação.  

 

IX – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

9.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

– CCMEI. 

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do licitante 

apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde 

que consolidada; 

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 



 

 

 

 

 

 

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de novembro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 

9.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

9.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.22    Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

dos 2 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente assinado por contador(es) registrado(s) 

no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente 

registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED, 

respeitada a INRFB vigente, INCLUSIVE MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL – MEI.  

9.23 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e 

em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço 

patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 

atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

9. 24. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal, ficarão autorizadas a 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial 

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 



 

 

 

 

 

 

9.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

 

Qualificação Técnica 

 

9.28 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço 

realizado/executado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o 

objeto/item desta licitação conforme Anexo I – Termo de Referência, expedida por entidade pública ou 

privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fornecimento. 

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação 

do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 

nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou 

quem este indicar. Bem como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

c) descrição dos fornecimentos; 

d) período de execução; 

e) local e data da emissão do atestado; 

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

9.28.1.1 No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o 

caso.  

9.28.1.2 Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual 

o atestado faz vinculação 

 

 

Outras Exigências 

 

9.29 A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que constitua 

violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme anexo IV; 

9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV; 

9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme anexo 

IV; 

 

IX - DOS RECURSOS 

 

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de até 10 (dez) minutos depois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme: 

Art. 40 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, quando lhe 

será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sistema As demais 

licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 

9.3. A falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso. 



 

 

 

 

 

 

9.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 

eletrônico constante no preambulo deste edital. 

 

X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CURSO DA LICITAÇÃO  

 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta; 

c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 

e) fraudar a licitação  

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I – advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

II – multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado 

ou  sobre o valor arrematado; 

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos; 

10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados.  

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.  

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a gravidade 

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

XI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

exclusivamente pelo sistema. 



 

 

 

 

 

 

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

se a Administração decidir de forma diversa; 

 

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1 O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de 

convocação para sua assinatura. 

12.2 A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante 

às penalidades aludidas neste Edital. 

12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à 

Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou ainda 

a licitação. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário 

e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 

será de 50% (cinquenta por cento). 

 

 

XIII - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

13.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

XIV - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

XV - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

 

15.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

 

XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

 

XVII - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

17.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 

18.1 São as constantes no Termo de Referência 

 



 

 

 

 

 

 

XIX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

19.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

XX- DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

 

20.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

XXI - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

21.1 São as constantes no Termo de Referência 

 

XXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificado. 

22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br "Acesso Identificado no link 

  

 

Amontada/CE, 24 de Março de 2026 
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Agrário 

 

 

Mateus Henrique Amaral de Sousa 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DESCRIÇÃO DO GASTO 

PÚBLICO: 

(  ) Aquisição  

( x) Prestação de Serviço 

(  ) Obras e Serviços de Engenharia 

(  ) Locação de Imóveis 

(  ) Outros  

 

 

ORGÃO EMITENTE: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 

DESENVOLVIMENTO 

ECONÔNOMICO, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

JUVENTUDE E ESPORTE, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OUVIDORIA E ARTICULAÇÃO 

SOCIAL, SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS,  

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRURA, GABINETE DO 

PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO SOCIAL, 

AUTARQUIA DE MEIO AMBIENTE, 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO E TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO, SERVIÇO AUTONOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO, 

CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICIPIO, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E 

CULTURA, INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

DATA: 17/03/2026 

LICITAÇÃO  

2026– PREGÃO 

ELETRÔNICO  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Secretaria de Finanças: 

Dotação orçamentária: 0101 04 122 

0100 2.001 

Secretaria Municipal de Saúde: 

PAB (0801 10 301 0063 2.031), 

FUNCIONAMENTO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE 

SAÚDE(0801 10 122 0101 2.036) 

GESTÃO DOS SERVIÇOS DE 

ASSISTENCIA 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00; 33.90.39.58 

 

FONTE: 

1.500.0000.00; 

1.600.0000.00; 

1.500.1002.00; 

1.660.0000.00; 

1.661.0000.00 

1.540.0000.00 

1.500.1001.00 

1.501.0000.00 



 

 

 

 

 

 

FARMACEUTICA (0801 10 303 

0028 2.027)  

MAC (0801 10 302 0026 2.033) 

RP (0801 10 122 0002 2.029) 

Secretaria Municipal de Turismo 

e Cultura 

Dotação orçamentária: 2201 04 122 

0002 2.117 

Secretaria Municipal de 

Juventude e Esporte 

Dotação: 0601 27 122 0002 2.020 

Secretaria Municipal de 

Assistência e Proteção Social 

2001 - 08 122 0002 2.094 

2001 - 14 306 0059 2.092 

2001 - 08 243 0101 2.093 

: 2002 08 122 0002 2.105 

: 2002 08 122 0101 2.107 

: 2002 08 244 0100 2.101 

: 2002 08 245 0015 2.100 

: 2002 - 08 245 0026 2.102 

: 2002 08 245 0100 2.104 

2002 - 08 244 0055 2.103 

2002 - 08 243 0055 2.099 

Secretaria Municipal de 

Educação 

Unid. Orçamentária: 16.01 - Fundo 

Municipal de Educação. 

12 122 0002 2.057- Gerenciamento 

Administrativo e Estratégico da 

Educação Básica 

Secretaria Municipal de 

Infraestrutura 

Dotação orçamentária: 0401 15 122 

0002 2.015 

Amontadaprev - Instituto da 

Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de 

Amontada 

Dotação: 1401 09 122 0021 2.055 

Autarquia Municipal de Meio 

Ambiente 

Dotação orçamentária: 1001 18 122 

0002 2.039 

Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Agrário  

Dotação orçamentária: 1801 20 122 

0002 2.082 

Autarquia de Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto 



 

 

 

 

 

 

Dotação Orçamentária: 1301 - 17 

122 0002 2.053 

Autarquia Municipal de Trânsito 

e Transporte Rodoviário e 

Urbano 

Dotação Orçamentária: 1101 14 

122 0002 2.044 

Gabinete do prefeito 

Dotação Orçamentária: 0201 - 04 

122 0002 2.007 

Secretaria Municipal de 

Ouvidoria e Articulação Social 

Dotação orçamentária: 1901 04 122 

0002 2.090.0000 

Controladoria Geral do 

Município 

Dotação Orçamentária: 0301 04 

122 0002 2.013 

Secretaria de Indústria, 

Comercio e Desenvolvimento 

Econômico 

Dotação Orçamentaria: 2101 04 

122 0002 2.113 

1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS AUTARQUIAS E SECRETARIAS DO MUNICPIO DE 

AMONTADA/CE 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO  

2.1. A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

114, de 08 de Janeiro de 2024 

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, parte integrante do Processo Administrativo.  

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação do serviço de acesso à internet para os setores vinculados às diversas secretarias e 

autarquias do Município de Amontada/CE se faz necessária para garantir a eficiência e agilidade no 

desenvolvimento das atividades administrativas e financeiras. É fundamental que os servidores tenham 

acesso à internet de qualidade para realizar os trabalhos administrativos exigidos durante todo o cotidiano 

nos variados ambientes dos órgão municipais como por exemplo: envio e recebimento de e-mails, 

realizações de sessões online, pesquisas, enviar e receber documentos, realizar transações bancárias, 

entre outras atividades essenciais para o bom funcionamento dos setores. 

 

Além disso, a disponibilidade de uma conexão estável e rápida contribui para a melhoria da comunicação 

interna e externa, facilitando a troca de informações entre os órgãos municipais, fornecedores e cidadãos. 

Dessa forma, a contratação desse serviço visa garantir a transparência, eficiência e modernização dos 

processos administrativos e financeiros do município, promovendo uma gestão mais eficaz e alinhada 

com as demandas da sociedade. 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DE 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR; 

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da 

proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao 



 

 

 

 

 

 

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública. 

4.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR LOTE, conforme forma de escolha e critérios de seleção do fornecedores previstos no 

edital, limitados aos requisitos mínimos. 

4.3 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: o objeto da 

contratação trata de itens distintos e divisíveis, contudo, em muitos casos, semelhantes e passivos de 

agrupamentos, portanto, optou-se pela realização de licitação por lotes ou grupos. A divisão em lotes 

segmentados por características semelhantes e comuns ao mercado serve como estratégia competitiva na 

concorrência de preços, uma vez que permite aos fornecedores especializados em uma linha de produtos, 

oferecerem maiores descontos na composição do preço de um lote. Justifica-se também a contratação 

por lote, haja vista economicidade, já que a empresa contratada deverá fazer entregas a cada demanda, o 

que ocasionalmente oneraria o contrato caso o julgamento fosse realizado por item. Considerando a 

compatibilidade entre os itens por fazerem parte de uma mesma classificação ou categoria e a maior 

facilidade para a fiscalização e acompanhamento do contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso 

para o poder público, por apresentar vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se pela 

necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão 

implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento 

dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade 

de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das 

aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores; 

4.4 DA ESCOLHA DA PLATAFORMA PARA UTILIZAÇÃO DA  FORMA ELETRÔNICA 

A utilização da Plataforma Licita mais brasil se faz necessária para otimizar e modernizar o processo de 

compras públicas do município de Amontada/CE. A plataforma oferece uma solução completa e 

integrada para o PNCP, proporcionando maior transparência, agilidade e eficiência na realização dos 

processos licitatórios, estando assim em acordo com o exigido no artigo 17, da Lei 14.133/21 

Além disso, a utilização da Plataforma Licita mais brasil possibilitará a padronização dos procedimentos 

de compras, a redução de custos operacionais e a garantia do cumprimento da legislação vigente, 

contribuindo para a melhoria da gestão pública e para a promoção de uma administração mais eficiente 

e transparente. Dessa forma, a contratação desses serviços se mostra como um investimento estratégico 

para a modernização e profissionalização da gestão de compras do município de Amontada/CE. 

No tocante ao assunto cumpre salientar que foram buscadas informações sobre todas as plataformas de 

pregões eletrônicos, inclusive o comprasgov.com, optando por aquela que apresentasse melhores 

condições de trabalho e resultados à Administração, destacando um maior suporte técnico, evitando 

atrasos nos ritos processuais, o que eventualmente poderia atrasar os processos e trazer prejuízos para 

administração, além do mais a respectiva plataforma já vem sendo utilizada pelo órgão licitante ha 

aproximadamente 3 anos, demonstrando ampla concorrência, e resultados satisfatórios. 

Ademais, optou-se também pela referida plataforma, pelo fato de: Rápido suporte técnico, gratuidade ao 

órgão público, compromisso permanente de assistência de treinamento, segurança, capilaridade de 

divulgação, agilidade e eficiência, operacionalidade otimizada, integração de banco de dados, 

possibilidade de abertura e acompanhamento de múltiplos lotes simultaneamente, sem oneração em 

manutenção e utilização à administração pública e valores compatíveis de mercado. 

5 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1 O prazo para pestação dos serviços é de até 04 (Quatro) dias corridos, contados do envio da ordem 

de serviços. 

5.2  Os serviços deverão ser executados de forma parceladas de acordo com a necessidade da contratante. 

5.3. Os serviços serão recebidos por servidor designado pela contratante. 

5.5 O objeto poderar ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazo de 5 



 

 

 

 

 

 

(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

5.7 O objeto do contrato será recebido:  

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações 

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência 

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as 

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente 

aceitação do objeto; 

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designadas pela 

Administração. 

6.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021 

o(s) servidor(es):_______________________, para exercer as atribuições conforme decreto municipal 

n° 114, de 08 de Janeiro de 2024. 

7. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal 

devidamente atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e 

trabalhista; 

7.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada, 

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável 

do órgão contratante; 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1  O custo estimado total da contratação é de R$ 546.921,60(Quinhentos e quarenta e seis mil, 

novecentos e vinte e um reais e sessenta centavos) conforme custos unitários apostos em anexo; 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta Conforme anexo acima. 

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. O prazo de execução do objeto contratual será de até 12(doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 

possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante; 

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo na realização do objeto; 

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual. 

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos; 



 

 

 

 

 

 

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a 

realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos 

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à 

Administração Pública 

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 

será de 50% (cinquenta por cento). 

j) Compete à contratada promover a instalação dos equipamentos, suporte e assistência técnica, 

manutenções preventivas e corretivas, reposição de peças e componentes utilizados na manutenção dos 

equipamentos e execução de insumos (cilindros, reveladores, tonners, exceto papel). 

l) DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: A contratada deverá realizar a manutenção no prazo máximo 

de até: 04 (quatro) horas após abertura de chamado. Disponibilidade de suporte técnico em 24 horas 

diárias durante os 07 dias da semana (conforme necessidade do órgão). 

m) Havendo necessidade de troca do equipamento entre eles aqueles citados como em regime de 

comodato, de todos os equipamentos necessários (onu, roteadores, conversores, etc.), a mesma deverá 

realizar no prazo máximo de até 24(Vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, sem custos 

adicionais a administração 

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das 

infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I – advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput 

do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II – multa: a moratória é de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20% (vinte por cento) do 

valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no art. 155 da Lei 14.133/2021; 



 

 

 

 

 

 

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos; e 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

13.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

13.4_A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021. 

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a 

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14 DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

14.1 Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2 A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral 

(se houver previsão), ou por decisão judicial. 

14.3.  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, § 2º, da Lei 

14.133/2021. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas nesta Lei, as conseguências previstas no 139 da Lei 14.133/2021. 

15 DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. 

Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, 

os preços poderäo ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

15.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, mediante procedimento administrativo,  restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 

124, II, d, da Lei 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 

Item Descrição do item Unid. Quantidade Quantidade 

de ponto 

por mês 

Valor 

mensal 

por 

ponto 

Valor 

mensal 

total 

Valor Total 

1 SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET 

BANDA LARGA, COM LINK DEDICADO 

DE 200 MBPS (DUZENTOS MEGABITS 

POR SEGUNDO) DE DOWNLOAD E 200 

MBPS (DUZENTOS MEGABITS POR 

SEGUNDO) DE UPLOAD, SIMÉTRICOS, 
COM FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, 

CONFIGURAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO 

E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA,CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES ABAIXO: 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
MÍNIMAS: VELOCIDADE: LINK 

DEDICADO DE 200 MBPS DE 

DOWNLOAD E 200 MBPS DE UPLOAD 
(SIMÉTRICO). GARANTIA MÍNIMA DE 

100% DA BANDA CONTRATADA. 

BAIXA LATÊNCIA E ESTABILIDADE 
COMPATÍVEL COM USO 

CORPORATIVO. TECNOLOGIA: VIA 

FIBRA ÓPTICA. NÃO SERÁ ACEITO 

LINK COMPARTILHADO. 

FORNECIMENTO DE IP FIXO PÚBLICO 

(MÍNIMO 02). INSTALAÇÃO: 
INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO INCLUSAS NO 

VALOR CONTRATADO. 
FORNECIMENTO, EM REGIME DE 

COMODATO, DE TODOS OS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS (ONU, 
ROTEADORES, CONVERSORES, ETC.), 

O EQUIPAMENTO DEVE CONTAR COM 

SINAL DE WI-FI. PRAZO MÁXIMO DE 
INSTALAÇÃO: ATÉ 4 DIAS CORRIDOS 

APÓS A EMISSÃO DA ORDEM DE 

SERVIÇO. MANUTENÇÃO E SUPORTE: 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA INCLUSA, SEM CUSTOS 

ADICIONAIS. ATENDIMENTO TÉCNICO 

REMOTO E PRESENCIAL QUANDO 

NECESSÁRIO. PRAZO MÁXIMO PARA 

ATENDIMENTO: ATÉ 4 HORAS APÓS 
ABERTURA DE CHAMADO. 

DISPONIBILIDADE DE SUPORTE 

TÉCNICO EM 24 HORAS DIÁRIAS 
DURANTE OS 07 DIAS DA SEMANA 

(CONFORME NECESSIDADE DO 
ÓRGÃO). DISPONIBILIDADE DO 

SERVIÇO (SLA): DISPONIBILIDADE 

MÍNIMA MENSAL DE 99%. 
MONITORAMENTO PROATIVO DO 

LINK. EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE 

DESEMPENHO QUANDO SOLICITADO. 
VIGÊNCIA: CONTRATO COM 

VIGÊNCIA DE 12 MESES, PODENDO 

SER PRORROGADO CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA: GARANTIR 
QUALIDADE, ESTABILIDADE E 

MÊS 12 115 R$ 

396,32 

R$ 

45.576,80 

R$ 546.921,60 



 

 

 

 

 

 

CONTINUIDADE DO SERVIÇO. 
SUBSTITUIR EQUIPAMENTOS 

DEFEITUOSOS SEM ÔNUS. CUMPRIR 

NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL. 

TOTAL: R$ 546.921,60 
 

 

 

 

Rodolfo Montenegro Campos 

Secretário Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças 

 

 

 

Paulo Berg Melgaço 

Chefe de Gabinete 

Tiago Emanuel Araújo da Rocha 

Secretário Executivo de Educação 

 

 

 

 

Antônio Arnóbio Vasconcelos 

Secretário Municipal da Indústria, Comércio 

e Desenvolvimento Econômico 

 

 

Larisse Araújo de Oliveira 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

Rosa Maria Rodrigues Araujo Praciano 

Secretária Executiva de Assistência e 

Proteção Social  

 

Kivia Livia Rocha de Oliveira Jacinto 

Secretária Municipal de Infraestrutura 

 

Sabrina dos Santos Melgaço 

Diretora Geral da Autarquia do Meio 

Ambiente 

  

 

Virgilio Olindo Barros 

Presidente Geral da Autarquia de Transito e 

Transporte Rodoviário 

 

 

Marcos Augusto Teixeira dos Santos 

Diretor Geral do Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto 

 

 

João Jefferson Meneses Sousa 

Controlador Geral do Município 

 

 

Maria Irisnalda dos Santos 

Secretária Municipal de Ouvidoria e 

Articulação Social 

 

Mard Junior dos Anjos Almeida 

Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Agrário 

 

 

Mateus Henrique Amaral de Sousa 

Secretário Municipal de Juventude e Esporte 

 

 

 

Samuel Lucas Negreiros dos Santos 

Secretário de Turismo e Cultura 

 

 

Euclides Azevedo dos Santos 

Presidente do Instituto de Previdência Social 

de Amontada 



 

 

 

 

 

 

ANEXO I-A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(colocar em papel timbrado) 

AO 

PREGOEIRO DA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.º _____________ 

 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___________, cujo objeto . _______________________.  

 

ITEM  DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

      

 

 

 

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto. 

 

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):  

PROPONENTE: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

CNPJ/CPF Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa)



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

 

AO 

PREGOEIRO DA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____________ 

 

Senhor(a) Pregoeiro(a), 

 

___(nome da licitante)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado e 

atendendo as exigências do referido Edital do Pregão, vem apresentar as seguintes declarações: 

 

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) 

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer 

trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; e 

c) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

 

 

Localidade,   ___ de _______________ de 2025. 

 

 

________________________________________ 

carimbo e assinatura do 

responsável legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ____________________ 

 

TERMO DE CONTRATO DE Nº ____________________, QUE FAZEM 

ENTRE SI A SECRETARIA DE _________ DE AMONTADA-CE, E A 

EMPRESA _________________________, PARA O FIM QUE A SEGUIR 

SE DECLARA: 

 

 

O MUNICÍPIO DE _______, com sede em Av. ________________, N° _____ - bairro ______________ - 

Estado do Ceará,  – CEP ----------------, inscrito(a) no CNPJ sob o Nº ___________________, neste ato 

representado pela sua Secretária de _________________, Sra._______________________, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a Empresa __________________________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ____________________, sediado(a) Rua __________________, Nº ___________, Bairro 

_______________, __________________-CE, CEP: ________________, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) _______________________, inscrito no CPF nº 

_________________, tendo em vista o que consta no Processo nº ________________ e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___________________, decorrente da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº _______, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

14.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

14.1. O objeto do presente instrumento é a _______________, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

14.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar; 

G) O Edital da Licitação; 

H) A Proposta do contratado; 

I) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

J) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.  

 

15. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezemdo do ano de sua assinatura, contados a partir da 

assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

16. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

 

 

IV, VII e XVIII) 

3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual será de até 12(doze) meses a contar de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado,. 

3.1.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.2. Condições de execução: 

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviços; 

3.2.2. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

3.2.2.1. Os serviços deverão ser executados no local onde se encontra o equipamento, conforme descrição no 

item. 

3.2.2.2. PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: O prazo para pestação dos serviços é de até 04 

(Quatro) dias corridos, contados do envio da ordem de serviços 

3.2.3. Verificada a desconformidade da execução do objeto, a licitante será notificada e deverá reparar de 

maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 



 

 

 

 

 

 

3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

 

17. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

18. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (    ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos de combustível com 

toda a manutenção corretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

19. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a) a nota fiscal fatura serviço – NFFS deverá estar acompanhada do relatório de fornecimento devidamente 

atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes. 

6.1.1. As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:  

6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da 

execução do serviço.  

6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatura, as ocorrências que 

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições 

ajustadas.  

6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria de 

______, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.  

 

6.2. Recebimento do objeto: 

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do 

recebimento provisório. 

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de 

Fornecimento. 

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

contidas neste Termo de Referência e na proposta. 

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

6.3. Liquidação 

6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e de seus créditos. 

6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

6.4. Prazo de pagamento: 

6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IGP-M/FGV de correção monetária. 

 

6.5. Forma de pagamento: 

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo 

mesmo. 

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 



 

 

 

 

 

 

20. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo        de um ano contado da data do 

orçamento estimado em 03/12/2025.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

22. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

 

22.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

22.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.  

22.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

22.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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22.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

22.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

22.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

22.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

22.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

22.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

22.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

22.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

22.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

22.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

22.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

23. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

 

24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
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XIV) 

 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

25.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

25.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 

j) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

k) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

l) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

m) deixar de apresentar amostra; 

n) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

o) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

p) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

q) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

r) fraudar a licitação; 

 

25.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

G) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

H) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

J) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

25.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

E) . advertência; 

F) . multa; 

G) . impedimento de licitar e contratar e 

H) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

25.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

25.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

25.5.2. as peculiaridades do caso concreto 

25.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

25.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

25.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

25.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 “a” até “c”, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

25.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. “d” até “i” e as do item 12.3, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 



 

 

 

 

 

 

25.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

25.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

25.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

25.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.2. “h” e “i” e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

25.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

25.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

25.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

25.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

25.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

25.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação orçamentária do 

programa para o exercício de 20XX e subsequente: 

 

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte: 

   

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES. 

16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 

81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal no. 14.133/2021. 

16.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o 

valor dos produtos não entregue, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os 

seguintes percentuais: 

16.2.1. de 1% (um por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e 

16.2.2. de 1,5% (um virgula cinco por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias; e 

16.2.3. de 2% (dois por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, 

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal no. 14.133/2021. 

16.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada: 

16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no 

cumprimento de suas atividades; 

16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e 

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 

multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

16.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

16.3.5. Entregar os produtos em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 
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16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 

imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação 

da Contratada em reparar os danos causados; 

16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má 

fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em 

reparar os danos causados. 

16.4. ADVERTÊNCIA 
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 

pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória ou de 

inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 

Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 

declaração de inidoneidade. 

16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de 

Amontada/Ce pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 

procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 

16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 2 

(dois) anos, nas seguintes situações: 

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que 

tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal; 

16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

advertência. 

16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura 

Municipal. 

16.5.6. Não concluir a entrega do objeto contratado; 

16.5.7. Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, 

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo 

determinado pela Prefeitura Municipal; 

16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando 

a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 

16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude 

de atos ilícitos praticados; 

16.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 

seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da 

Prefeitura Municipal. 

16.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se  constatada a má-fé, ação 

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem 

prejuízos a Prefeitura Municipal. 

16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante 

a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 



 

 

 

 

 

 

16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada ao 

licitante ou contratado nos casos em que: 

16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude 

de atos ilícitos praticados; 

16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento 

prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência; 

16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, 

com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal no. 14.133/2021. 

16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está 

sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que 

seja responsabilizado: 

16.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil; 

16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional 

a elas pertinentes; 

16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que tal 

penalidade seja descontada de seus haveres. 

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo 

de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o seu 

pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. As partes elegem o Foro de Amontada, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta 

relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que 

seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA DESIGNAÇÃO DO FICAL DE CONTRATO: 

20.1. Fica designado nos termos da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal N° 114 de janeiro de 

2025, o Sr(a). _______________ para exercer as funções atribuidas a ele conforme o art. 23 do decreto 

n° 114/21. 

 

 

__________ -CE,___ de _______________ de 2025. 

 

_______________________________ 

 

Secretária de ______________ 

CONTRATANTE 

________________________________ 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas:  

1. _______________________ 

CPF: ____________________ 

2. _______________________ 

CPF: ____________________ 


